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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DOS RAMOS
CNPJ: 01.612.384/0001-66

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Processo nº 20240416-001
Registro de Preços Eletrônico nº 00027/2024
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E, CORRETIVA DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS/PB.
Recorrente: Maria do Socorro de Medeiros Freitas – Tempo Frio Service.
Recorrido: Guerra Comércio e Serviços LTDA.

I - INTRODUÇÃO:

Trata-se de recurso interposto pela empresa "Maria do Socorro de Medeiros Freitas – Tempo Frio Service" contra a decisão de sua inabilitação no processo licitatório em referência. A recorrente alega que sua inabilitação foi indevida e que os motivos apresentados pela comissão não condizem com a realidade documental e normativa aplicável.
Em contrarrazões, a empresa "Guerra Comércio e Serviços LTDA" defende a manutenção da inabilitação, fundamentando-se em supostas falhas documentais da recorrente, conforme exigido pelo edital.

II - ANÁLISE DOS ARGUMENTOS:

1. Argumentos da Recorrente:

A recorrente alega, em síntese:

a) Que apresentou toda a documentação exigida, conforme o edital, e que eventual falha poderia ter sido sanada por diligência da comissão, em conformidade com a legislação.

b) Que a impossibilidade de emissão do CCMEI se dá pelo fato de a empresa ter evoluído de MEI para empresário individual, justificando a ausência do documento.

c) Que a decisão pela inabilitação foi precipitada e desconsiderou os princípios da legalidade, razoabilidade e economicidade, uma vez que a contratação da segunda colocada elevaria os custos do certame.

2. Contrarrazões da Recorrida:

A empresa "Guerra Comércio e Serviços LTDA" apresentou as seguintes contrarrazões:

a) A recorrente não anexou todas as alterações contratuais necessárias, comprometendo a regularidade de sua documentação e, consequentemente, sua habilitação.

b) A ausência de registro da empresa no CREA ou CRT, exigido pelo edital, é uma falha grave que não pode ser suprida apenas pela apresentação do registro do profissional técnico.

III - FUNDAMENTAÇÃO:

Após a análise detalhada dos documentos e argumentos apresentados, verifica-se que as contrarrazões trazidas pela recorrida são procedentes, pelos seguintes motivos:

a) Ausência de Documentação Completa: A falta de alterações contratuais integrais compromete a regularidade da documentação apresentada pela recorrente. Tal falha vai além de um mero detalhe formal e atinge diretamente os requisitos estabelecidos pelo edital.

b) Registro no CREA ou CRT: O edital exige expressamente o registro da empresa no CREA ou CRT, além do registro do responsável técnico. A não apresentação deste documento é um motivo válido para inabilitação, conforme jurisprudência e a própria legislação vigente.

c) Diligências: Embora a legislação preveja a possibilidade de diligências, estas não podem ser utilizadas para suprir documentos essenciais que deveriam ter sido apresentados no momento da habilitação.

IV - DECISÃO:

Diante do exposto, conheço o recurso interposto pela empresa "Maria do Socorro de Medeiros Freitas – Tempo Frio Service", mas no mérito, nego-lhe provimento, mantendo a decisão de inabilitação proferida pela comissão de licitação.
Registre-se que a decisão fundamenta-se na ausência de documentos essenciais e na observância dos princípios da isonomia, competitividade e legalidade, garantindo a lisura do certame.

V - CONCLUSÃO:

Diante da manutenção da decisão, encaminham-se os autos à autoridade competente, em conformidade com o disposto no art. 165, § 2º, da Lei 14.133/2021.
São José dos Ramos – 20 de agosto de 2024
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Edmilson Junior Bezerra da Silva
Agente de Contratações

Praça Noé Rodrigues de Lima, s/n – Centro – São José dos Ramos
CNPJ/MF nº 01.612.384/0001-66
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